
RESOLUÇÃO UNESP 45, DE 21.06.06

REGULAMENTO DOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (BOTÂNICA), CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (FARMACOLOGIA), CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (GENÉTICA), CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (ZOOLOGIA) E BIOLOGIA GERAL E APLICADA DO INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS DO CAMPUS DE BOTUCATU

DA NATUREZA E OBJETIVOS

ARTIGO 1º -  Os Programas de Pós-Graduação  em Ciências Biológicas   (Botânica), Ciências Biológicas (Genética) Ciências Biológicas (Farmacologia), Ciências Biológicas   (Zoologia) e Biologia Geral e Aplicada  Cursos de Mestrado Acadêmico e Doutorado, do Instituto de Biociências do Campus de Botucatu, IB - UNESP, regem-se pelo presente Regulamento, pelas normas fixadas pelo Órgão Federal Competente, pelo Estatuto e Regimento Geral da UNESP, RGPG da UNESP,  Resolução nº 88, de 25 de outubro de 2002.

ARTIGO 2º - Os Programas de Pós-Graduação têm por objetivo a formação de docentes,  pesquisadores e  recursos humanos especializados nos diferentes ramos do saber (Ciências Biológicas), bem como o desenvolvimento científico e tecnológico, para atender à demanda dos setores público e privado, conferindo títulos acadêmicos de Mestre e Doutor.

Parágrafo único - O título de Mestre não é pré-requisito necessário para a obtenção do título de Doutor.

DO CORPO DOCENTE

ARTIGO 3º - O corpo docente dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Biológicas será constituído segundo os termos do Artigo 12 do RGPG da UNESP. 

ARTIGO 4º - Dentre os elementos componentes do corpo docente serão indicados os orientadores, cuja função será dar assistência ao aluno em suas atividades de ensino e pesquisa durante a permanência nos programas de pós-graduação.

§ 1º - A indicação de docentes e orientadores será feita pelos Conselhos dos Programas, à vista do curriculum vitae - Plataforma Lattes documentado  do candidato, devendo apresentar:

I - produção intelectual inerente ao Programa;

II - experiência e capacidade de docência e orientação;

III - participação em Projetos de Pesquisa ligados às Linhas de Pesquisa do Programa, a qual deverá ser aprovada pelo Conselho do Programa;

IV - proposta de disciplina ligada a área de pesquisa e aos objetivos do Programa;

V - capacidade de captação de recursos para pesquisa;

VI - compromisso de cumprir o Regulamento do Programa.

§ 2º - Os Conselhos dos Programas poderão fazer a indicação de docentes para ministrar disciplinas e/ou orientação, ou para ambos nos cursos de Mestrado Acadêmico e Doutorado.

§ 3º - O credenciamento será revisto anualmente, tendo como base a produção científica (publicação, captação de recursos, produção artística ou técnica e outros) nos últimos três anos.

§ 4º - Nos Programas de Biologia Geral e Aplicada,  Farmacologia, Genética e Zoologia o número de orientados por orientador, considerados conjuntamente os níveis de Mestrado Acadêmico e Doutorado levando em consideração todos os Programas da UNESP nos quais o Orientador estiver credenciado, não poderá ser superior a dez.

§ 5º - No Programa de Botânica o número de orientados por orientador, considerados conjuntamente os níveis de Mestrado Acadêmico e Doutorado levando em consideração todos os Programas da UNESP nos quais o Orientador estiver credenciado, não poderá ser superior a quinze.

DA COORDENAÇÃO DOS PROGRAMAS

ARTIGO 5º - Os Programas de Pós-Graduação em Ciências Biológicas serão Coordenados por seus Conselhos, regidos, no que tange às atribuições de coordenação, pelo previsto nos artigos 33 e 34 do RGPG da UNESP. 

ARTIGO 6º - Os Conselhos dos Programas terão composição e atribuição conforme definido nos Artigos 30 a 34 do RGPG da UNESP.

§ 1º - Os membros docentes serão escolhidos por seus pares e o representante dos alunos  indicado  nos termos da legislação em vigor.

§ 2º - Os Coordenadores e Vice-coordenadores dos Programas serão indicados pelos membros titulares docentes dos Conselhos dos Programas, por meio de aclamação. 

DO INGRESSO NA PÓS-GRADUAÇÃO

ARTIGO 7º -  Para fins de inscrição no Mestrado Acadêmico e Doutorado com título de Mestre, o candidato deverá apresentar:

I – requerimento indicando Programa, Curso pretendido e Linha de Pesquisa, conforme modelo apresentado pela Seção de Pós-Graduação;

II – cópia do diploma ou certificado de conclusão de graduação e respectivo histórico escolar;

III – Curriculum vitae, Plataforma Lattes documentado;

IV – cópia do diploma ou certificado de conclusão do Programa de Mestrado e respectivo histórico escolar para candidatos ao Doutorado com título de Mestre;

V – cópia da cédula de identidade ou R.N.E. (Registro Nacional de Estrangeiro);

VI – cópia da certidão de nascimento ou casamento;

VII – cópia do documento militar;

VIII – cópia do título de eleitor;

IX – três fotos recentes e iguais (3x4);

X – cópia do C.P.F. (Cadastro de Pessoa Física);

XI – comprovante de pagamento da taxa de inscrição recolhida na Seção de Finanças.

Parágrafo único -  O candidato que não possuir diploma ou documento equivalente de conclusão de curso de nível superior poderá se inscrever condicionalmente, desde que apresente documento da instituição de ensino atestando que poderá concluí-lo antes da data fixada para a matrícula e os candidatos ao doutorado com título de Mestre que não possuam diploma ou certificado de conclusão, deverão apresentar documento da instituição constando previsão da data de defesa.

ARTIGO 8º -  Para fins de inscrição no Doutorado sem título de Mestre o candidato deverá apresentar:

I – requerimento indicando Programa, Curso pretendido e Linha de Pesquisa, conforme modelo apresentado pela Seção de Pós-Graduação;

II – cópia do diploma ou certificado de conclusão de graduação e respectivo histórico escolar;

III – Curriculum vitae, Plataforma Lattes documentado;

IV – comprovante de proficiência em língua estrangeira (Inglês);

V – cópia da cédula de identidade ou R.N.E. (Registro Nacional de Estrangeiro);

VI – cópia da certidão de nascimento ou casamento;

VII – cópia do documento militar;

VIII – cópia do título de eleitor;

IX – três fotos recentes e iguais (3x4);

X – cópia do C.P.F. (Cadastro de Pessoa Física);

XI – comprovante de pagamento da taxa de inscrição recolhida na Seção de Finanças.

ARTIGO 9º - O número de vagas e a periodicidade para seleção de candidatos ao Mestrado Acadêmico e/ou Doutorado nos Programas de Pós-Graduação em Ciências Biológicas e em Biologia Geral e Aplicada será estabelecido em função do número de orientadores disponíveis, mediante  aprovação do Conselho do Programa e Congregação.

ARTIGO 10 - Os períodos para seleção e matrícula dos alunos serão estipulados em calendário escolar, elaborado pelos Conselhos dos Programas.

ARTIGO 11 -  Os candidatos para seleção deverão fazer a indicação do orientador no ato da inscrição para o exame de seleção.

Parágrafo Único – Terão direito à matrícula os candidatos que forem aprovados no processo de seleção, classificados dentro do número de vagas oferecidas e formalmente aceitos por um orientador, considerando-se o número máximo de orientandos por orientador estabelecido neste regulamento.

Artigo 12 -  Para o Programa de Farmacologia os candidatos ao Mestrado Acadêmico e Doutorado serão submetidos à seleção por meio eliminatório de Prova Escrita de conhecimento específico, análise do Curriculum Vitae e entrevista.

Artigo 13 -  Para os Programas de Biologia Geral e Aplicada,  Botânica  e Genética os candidatos ao Mestrado Acadêmico e Doutorado serão submetidos à seleção por meio eliminatório de Prova Escrita de conhecimento específico, análise do Curriculum Vitae e entrevista.

Artigo 14 -  Para o Programa de Zoologia os candidatos ao Mestrado Acadêmico e Doutorado serão submetidos à seleção por meio eliminatório de Entrevista com o Orientador indicado no ato da inscrição. 

Artigo 15 -  O Exame de Proficiência em Língua Estrangeira será oferecido aos candidatos em caráter classificatório nos termos do regulamento.

Artigo 16 -  Em casos excepcionais, aceitar-se-ão candidatos que não possuam títulos de mestre para seleção no curso de Doutorado nos termos do § 2º do artigo 17 do RGPG da UNESP.

§ 1º  - Os candidatos a ingresso direto no curso de Doutorado deverão apresentar: ofício encaminhado pelo orientador justificando a dispensa do Mestrado, comprovação de experiência na área e trabalhos de pesquisa publicados em revistas indexadas na área.

§ 2º -  As solicitações referentes ao parágrafo anterior serão analisadas quanto ao mérito pelo Conselho do Programa e homologadas pela Congregação.

§ 3º -  O resultado da seleção deverá ser homologado pela Congregação.

DA PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA ESTRANGEIRA

ARTIGO 17 – O candidato ao Mestrado Acadêmico deverá demonstrar proficiência em inglês e o candidato ao Doutorado, obrigatoriamente em inglês, e também em um dos seguintes idiomas: francês, alemão, italiano ou espanhol. 

§ 1º - Para os Programas de PG, o comprovante de proficiência em idioma estrangeiro deverá ser apresentado no prazo máximo de um ano após o primeiro dia letivo do aluno no Programa, fornecido por instituição reconhecida ou através de exame realizado pelo próprio Conselho do Programa.

I – O aluno poderá optar pelo exame de proficiência realizado pelo Conselho do Programa, de caráter classificatório na primeira oportunidade, sendo aprovados àqueles que obtiverem nota igual ou superior a 5,0 (cinco inteiros).

II – O aluno que não for aprovado na primeira oportunidade será oferecido novo exame, sendo aprovados àqueles que obtiverem nota igual ou superior a 5,0 (cinco inteiros).

III – Os alunos que não obtiverem aprovação no segundo exame estarão desligados do Programa, convorme Inciso VIII do Artigo 22 deste Regulamento.

§ 2º - Só serão aceitos como instituições reconhecidas os comprovantes de proficiência em idioma estrangeiro (Inglês) os certificados TOEFL (Test of English as a Foreign Language) com o mínimo de 213 pontos (versão eletrônica) ou 550 pontos (versão impressa) ou IELTS (International English Language Test) com pontuação mínima de 5,5 pontos.

§ 3º - A proficiência em idioma inglês, demonstrada para o nível de Mestrado, será válida para o Doutorado.

§ 4º - Candidatos estrangeiros deverão comprovar proficiência em idioma português no prazo máximo de seis meses após o primeiro dia letivo, além das exigências que constam do caput deste artigo, excluindo-se aqueles idiomas que sejam a língua materna do aluno.

DO CALENDÁRIO, DA FREQÜÊNCIA E DA AVALIAÇÃO

ARTIGO 18 – O regime de matrícula no Programa será semestral.

Parágrafo único – As disciplinas serão oferecidas por períodos letivos, podendo ser ministradas de forma concentrada ou ao longo do semestre letivo.

ARTIGO 19 – É obrigatória a freqüência dos alunos às atividades programadas pelas disciplinas  do Programa.

§ 1º - As atividades programadas pelas disciplinas devem compreender: freqüência às aulas, seminários, sessões de estudos dirigidos, bem como trabalhos práticos de laboratório e de campo.

§ 2º - Não serão atribuídos créditos às disciplinas em que o aluno não atingir a freqüência mínima de setenta e cinco por cento, sendo considerado reprovado.

ARTIGO 20 -  A avaliação do desempenho do aluno será de competência exclusiva do professor responsável pela disciplina, podendo ser realizada através de provas, trabalhos, projetos e outras modalidades de avaliação, levando-se em conta a participação, os conhecimentos adquiridos e o interesse demonstrados pelo aluno.

DO CANCELAMENTO DE MATRÍCULA EM DISCIPLINA

ARTIGO 21 – Poderá ser solicitado cancelamento de matrícula em qualquer disciplina, mediante requerimento justificado ao Conselho do Programa, encaminhado pelo aluno com anuência do orientador.

Parágrafo único - Para análise do Conselho do Programa, o requerimento de cancelamento de matrícula em disciplina deverá ser apresentado à Seção de Pós-Graduação, antes de decorrido um terço da duração prevista para o seu desenvolvimento.

DO DESLIGAMENTO DO ALUNO

ARTIGO 22 – O aluno será desligado do Programa na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I – mais de uma reprovação na mesma disciplina;

II – reprovação por duas vezes no Exame Geral de Qualificação;

III – não cumprimento do prazo de homologação de créditos;

IV – não cumprimento do prazo para realização do Exame Geral de Qualificação;

V – não cumprimento do prazo de defesa de Dissertação ou Tese;

VI  – por iniciativa própria;

VII– por solicitação do orientador, junto ao Conselho do Programa, mediante justificativa, garantido o direito de defesa ao aluno;

VIII – por não comprovação de proficiência em língua estrangeira nas condições estabelecidas no Regulamento do Programa;

IX – por não efetuar matrícula semestral nos prazos estabelecidos pelo Programa;

X – por não efetuar a entrega do relatório nos prazos estipulados pelo Programa;

XI – por não efetuar a entrega do projeto de pesquisa nos prazos estipulados pelo Programa;

XII – pela não aprovação por duas vezes do projeto de pesquisa nos termos estipulados pelo Programa;

XIII  –  por não integralizar os créditos mínimos nos prazos estipulados pelo Programa;

XIV – por reprovação na defesa de Dissertação ou Tese nos termos da legislação vigente. 

DA MATRÍCULA 

ARTIGO  23 – Os alunos regulares terão prioridade na matrícula em disciplinas.

ARTIGO 24 – Havendo vagas nas disciplinas, poderão ser aceitas matrículas de alunos vinculados a outros Programas de Pós-Graduação do mesmo nível, mediante proposta do respectivo orientador e, a critério dos Conselhos dos Programas, poderão ser aceitas matrículas, em disciplinas isoladas, de alunos especiais não vinculados a Programas de Pós-Graduação, mediante a aceitação do docente responsável pela disciplina.

§ 1º - O número de vagas para alunos especiais por disciplina, não poderá ultrapassar cinqüenta por cento das vagas destinadas aos alunos regulares matriculados na referida disciplina.

§ 2º - O aluno especial ficará sujeito às mesmas normas relativas à freqüência e à avaliação de aproveitamento estabelecidas para o aluno regular.

§ 3º - O aluno especial somente passará a aluno regular mediante cumprimento das exigências estabelecidas para ingresso no Programa.

§ 4º - O aluno especial fará jus ao certificado de aprovação na disciplina ou disciplinas, do qual constará necessariamente a condição em que foi cursada, o número de créditos obtidos e a nota de aprovação.

DOS PRAZOS E CRÉDITOS 

ARTIGO 25 – Para o Mestrado Acadêmico e Doutorado nos Programas de Pós-Graduação, os prazos máximos a contar da data da primeira matrícula no Programa para integralização dos créditos em disciplinas serão de dezoito e vinte e quatro meses, respectivamente.

ARTIGO 26 - Os prazos mínimo e máximo para conclusão do Curso de Mestrado Acadêmico para os Programas de Biologia Geral e Aplicada, Farmacologia, Genética e Zoologia são de doze a vinte e seis meses respectivamente, a contar do primeiro dia letivo do aluno no Programa, entendendo-se por conclusão o protocolo de entrega dos exemplares da versão final, defendida e aprovada da Tese

Parágrafo único - Os prazos mínimo e máximo para conclusão do Curso de Mestrado Acadêmico para o Programas de Botânicasão de doze a vinte e quatro meses respectivamente, a contar do primeiro dia letivo do aluno no Programa, entendendo-se por conclusão o protocolo de entrega dos exemplares da versão final, defendida e aprovada da Tese

ARTIGO 27 - Os prazos mínimo e máximo para conclusão do Curso de Doutorado para os Programas de Biologia Geral e Aplicada, Botânica, Farmacologia e Genética são de doze a quarenta e dois meses respectivamente, a contar do primeiro dia letivo do aluno no Programa, entendendo-se por conclusão o protocolo de entrega dos exemplares da versão final, defendida e aprovada da Tese

Parágrafo único - Os prazos mínimo e máximo para conclusão do Curso de Doutorado para o Programa de Zoologia são de doze a quarenta e oito meses respectivamente, a contar do primeiro dia letivo do aluno no Programa, entendendo-se por conclusão o protocolo de entrega dos exemplares da versão final, defendida e aprovada da Tese

ARTIGO 28 – Para o curso de Mestrado Acadêmico serão exigidos noventa e seis créditos, sendo quinze em disciplinas, cinco em atividades complementares e setenta e seis créditos correspondentes à dissertação.

Parágrafo único - O aluno poderá requerer  aproveitamento de até sete créditos para o Mestrado Acadêmico, obtidos em Programa de mesma nomenclatura ou área afim, incluindo-se os obtidos em disciplinas cursadas na qualidade de aluno especial, ficando a critério do Conselho do Programa a caracterização das disciplinas quanto ao domínio. 

ARTIGO 29 -  Para o Curso de Doutorado serão exigidos cento e noventa e dois créditos, sendo trinta em disciplinas, dez em atividades complementares e cento e cinquenta e dois créditos correspondentes a tese.

  Parágrafo único - O aluno poderá requerer aproveitamento de até dez créditos obtidos em disciplinas isoladas e outras atividades cursadas em Programas de áreas afins.

    ARTIGO 30 - O portador de título de Mestre obtido na UNESP, USP, UNICAMP ou outro Programa recomendado pela CAPES com conceito igual ou superior aos Programas de Pós-Graduação do Instituto de Biociências do Campus de Botucatu, ou no exterior, que ingressar em curso de doutorado da UNESP, de mesma nomenclatura ou de área afim terá aproveitado, automaticamente, o número de quinze créditos, excetuando-se os créditos da Dissertação. 

ARTIGO 31 - Serão atribuídos créditos a atividades complementares efetuados a partir da primeira matrícula, a critério do Conselho do Programa, da seguinte forma:

I – Atividades de ensino (limitado a três créditos para o Mestrado e seis para o Doutorado):

       - aulas em curso fundamental ou médio – um crédito para cada trinta horas de aulas ministradas;

       - aulas em curso de extensão – um crédito para cada quinze horas de aulas ministradas;

       - aulas em curso superior – um crédito para cada quinze horas de aulas ministradas;

       - aulas em curso de pós-graduação como convidado - um crédito para cada quatro horas de aulas ministradas.

       - monitoria voluntária – um crédito para cada trinta horas;

II – Publicações (exigência de, no mínimo, dois créditos para o Mestrado e quatro para o Doutorado):

        - em periódico de âmbito internacional - dez créditos por publicação; 

        - em periódico de âmbito nacional - cinco créditos por publicação;

        - em anais de eventos científicos internacionais - três créditos por publicação;

        - em anais de eventos científicos nacionais - dois créditos por publicação;

· livros - dez créditos por publicação;

· capítulo de livro – cinco créditos por capítulo.

III – Participação em eventos científicos (exigência de, no mínimo, dois créditos para o Mestrado e quatro para o Doutorado):
         - em evento internacional – três créditos por evento; 

         - em evento nacional – dois créditos por evento;

         - em evento estadual – um crédito por evento;

         - em evento regional – meio crédito por evento;

         - palestra proferida – três créditos por palestra.

IV – Estágios (limitado a três créditos para o Mestrado e seis para o Doutorado):
          - no exterior – um crédito para cada quinze horas;

          - no país – um crédito para cada trinta horas.

V – Cursos ou mini-cursos assistidos (limitado a três créditos para o Mestrado e seis para o Doutorado) - um crédito para cada quinze horas.

VI – Palestras assistidas (limitado a três créditos para o Mestrado e seis para o Doutorado) - um crédito para cada cinco palestras.

ARTIGO 32 -  A contagem de créditos em atividades complementares deverá ser solicitada, no máximo até dezoito meses no caso do Mestrado Acadêmico e de trinta e seis meses no caso do Doutorado, a contar do primeiro dia letivo do aluno no Programa.

DO PLANO DE ATIVIDADES, DO PROJETO DE PESQUISA E DOS RELATÓRIOS 

ARTIGO 33 – Nos Programas de Botânica e de Farmacologia, o Projeto de Pesquisa definitivo deverá ser apresentado, no prazo máximo de seis meses após a matrícula para o Mestrado Acadêmico e Doutorado, devendo, necessariamente, incluir cronograma para a realização das atividades.

§ 1º - No Programa de Zoologia, o Projeto de Pesquisa definitivo deverá ser apresentado no prazo máximo de três meses após a primeira matrícula, para o Mestrado Acadêmico e Doutorado devendo, necessariamente, incluir o cronograma para a realização das atividades.

§ 2º - No Programa de Genética, o Projeto de Pesquisa definitivo  deverá ser apresentado no ato da matrícula para o Mestrado Acadêmico e Doutorado devendo, necessariamente, incluir o cronograma para a realização das atividades.

§ 3º - Para o Programa de Biologia Geral e Aplicada, o Projeto de Pesquisa definitivo deverá ser apresentado no prazo máximo de três meses após a matrícula para o Mestrado Acadêmico e no ato da matrícula para o Doutorado devendo, necessariamente, incluir o cronograma para a realização das atividades.
ARTIGO 34 – Os alunos dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Biológicas, cursos de Mestrado Acadêmico e Doutorado, deverão encaminhar à Seção de Pós-Graduação relatórios anuais em datas estabelecidas pelos Conselhos dos Programas.

Parágrafo único - Os modelos dos Relatórios a serem encaminhados pelos alunos serão definidos pelos Conselhos dos Programas.

DO EXAME GERAL DE QUALIFICAÇÃO

ARTIGO 35 - Após a conclusão dos créditos e a aprovação no exame de proficiência em língua estrangeira ou sua comprovação institucional e antes da defesa da dissertação ou tese, o aluno deverá submeter-se ao Exame Geral de Qualificação.

ARTIGO 36 – Os alunos regulares do Mestrado Acadêmico dos Programas de Pós-graduação terão o prazo máximo para realização do Exame Geral de Qualificação de vinte e dois meses a contar da data da matrícula no Programa. 

ARTIGO 37 – Os alunos regulares do Doutorado dos Programas de Biologia Geral e Aplicada, Botânica, Farmacologia e Genética terão o prazo máximo para realização do Exame Geral de Qualificação de trinta e oito meses a contar da data da matrícula no Programa. 

Parágrafo Único - Os alunos regulares do Doutorado do Programa de Zoologia terão o prazo máximo para realização do Exame Geral de Qualificação de quarenta e seis meses a contar da data da matrícula no Programa.

ARTIGO 38 - O Exame Geral de Qualificação do Programa de Botânica, cursos Mestrado e Doutorado, constará de Prova Didática, na forma de aula expositiva, com duração de 40 a 60 minutos, referente ao tema do Projeto de Pesquisa de Dissertação ou Tese do aluno, contendo, principalmente, consistente revisão de literatura sobre o assunto tratado.

Parágrafo Único - O Exame Geral  de Qualificação referido no ‘caput’ do Artigo, permitirá avaliar a capacidade do aluno em obter as informações referentes ao tema, analisar e interpretar as informações, bem como avaliar o nível de conhecimento global apresentado pelo aluno.

ARTIGO 39 - O Exame Geral de Qualificação do Programa de Farmacologia, Cursos de Mestrado e Doutorado, constará de apresentação oral, com duração de 40 a 60 minutos, de  tema sorteado com 48 horas de antecedência  a partir de uma lista de oito grandes tópicos onde o aluno deverá escolher quatro e sortear um tema.

Parágrafo único - O tempo de argüição para esclarecimento de dúvidas relacionadas à apresentação oral por componente da banca será de trinta minutos, sendo quinze para perguntas e quinze para respostas.

ARTIGO 40 - O Exame Geral de Qualificação do Programa de Genética, nível Mestrado, constará de apresentação oral, com duração de 40 a 60 minutos, e análise crítica de um artigo científico sorteado com 24 horas de antecedência  a partir de uma lista de três manuscritos publicados em periódicos “Qualis A” previamente aprovados pelo Conselho do Programa.

Parágrafo único - Os artigos científicos selecionados poderão ser da sub-área de pesquisa do candidato, excluindo-se os de revisão, relato de caso, resumos, carta ao editor e artigo do grupo de pesquisa a que pertença.

ARTIGO 41 - O Exame Geral de Qualificação do Programa de Genética, nível Doutorado, constará de apresentação oral, com duração de 40 a 60 minutos, e defesa dos principais resultados obtidos pelo candidato durante o desenvolvimento de seu  projeto de pesquisa proposto no momento do ingresso no Programa. 

Parágrafo único  - O candidato deverá entregar uma pré-tese composta de Introdução e Revisão Bibliográfica atualizada, Objetivos, Material e Métodos, Resultados Parciais e Cronograma Previsto para a conclusão da Tese.

ARTIGO 42 –  O Exame Geral de Qualificação do Programa de Zoologia, níveis Mestrado e Doutorado, compreenderá de:

I  - Prova Didática e de Conhecimento Específico;

II - Prova de Análise Crítica.

§ 1º - A Prova Didática e de Conhecimento Específico (aula expositiva), com duração de 40 a 60 minutos, versará sobre tema sorteado com 48 horas de antecedência, na presença do Orientador, de uma lista previamente elaborada pelo Conselho de Área devendo a Comissão Examinadora avaliar:


a – seqüência lógica da exposição;


b – adequação dos recursos didáticos utilizados;


c – expressão oral;


d – capacidade de síntese do aluno;


e – conteúdo da aula.

§ 2º - Nos casos em que o Orientador residir fora do município de Botucatu, o mesmo poderá ser substituído,  no ato do sorteio do tema e do artigo científico, pelo Coordenador ou Vice-Coordenador de Área.

                                § 3º - Na Prova de Análise Crítica, o aluno efetuará a análise de um artigo científico (em inglês) na sua linha de pesquisa.  O referido artigo deverá ser sorteado no momento do sorteio do tema para a prova didática e de conhecimentos, a partir de uma lista de, no mínimo 10 artigos encaminhados pelo orientador. Esta prova constará de exposição de uma análise crítica de, no máximo, 30 minutos, onde a Comissão Examinadora avaliará a qualidade e a  abrangência da crítica efetuada pelo aluno ao artigo em análise, podendo ser seguida de argüição do candidato. 

ARTIGO 43 - O Exame Geral de Qualificação do Programa de Biologia Geral e Aplicada, nível Mestrado, constará de Prova Didática, na forma de aula expositiva, com duração de 40 a 60 minutos, referente a tema relacionado ao Projeto de Pesquisa de Dissertação do aluno, contendo consistente revisão de literatura sobre o assunto tratado.

§ 1º - O tema será escolhido de comum acordo entre orientador e aluno;

§ 2º - A monografia do tema deverá ser entregue por escrito aos membros da banca com 15 dias de antecedência.
ARTIGO 44 - O Exame Geral de Qualificação do Programa de Biologia Geral e Aplicada, nível Doutorado, constará de defesa de Projeto Científico, devendo conter: introdução, justificativa, material e métodos, cronograma de atividades, referências bibliográficas e orçamento detalhado.

§ 1º - O projeto científico será proposto pelo aluno com a anuência do orientador;

§ 2º - O projeto científico deverá ser entregue por escrito aos membros da banca com 15 dias de antecedência.
ARTIGO 45 – Para os Programas de Botânica, Zoologia, níveis de Mestrado e Doutorado, será considerado aprovado o candidato que obtiver média final igual ou superior a sete inteiros.

§ 1º - Para os Programas de Genética e Biologia Geral e Aplicada, níveis de Mestrado e Doutorado, a conceituação estabelecida pela Comissão deverá ser “Aprovado” ou “Reprovado” com parecer circunstanciado, segundo modelo proposto pelos Programas, sendo considerado apto o candidato que obtiver pelo menos 2 conceitos de “aprovado”.

    § 2º - O candidato inabilitado poderá repetir uma única vez o Exame Geral de Qualificação no Programa, decorrido um prazo mínimo de três e máximo de seis meses, após a realização do primeiro.

ARTIGO 46 - A Comissão Examinadora do Exame Geral de Qualificação será constituída de três membros titulares e dois suplentes, escolhidos pelo Conselho do Programa de  lista de dez nomes indicados pelo orientador, com titulação mínima de Doutor, da qual necessariamente fará parte o orientador.

Parágrafo único – Na Comissão Examinadora indicada pelo Conselho do Programa de Farmacologia, pelo menos um membro titular e um membro suplente deverão ser estranhos ao corpo docente credenciado no respectivo Programa. 
DA DISSERTAÇÃO OU TESE

ARTIGO 47 - As Comissões Examinadoras das Dissertações ou Teses serão indicadas pelo Conselho do Programa nos termos da legislação vigente, ouvido o orientador, cabendo à Congregação deliberar sobre a sua composição.

ARTIGO 48 - Para a obtenção dos títulos de Mestre e Doutor, o aluno deverá apresentar Dissertação ou Tese, na forma definitiva, a critério dos respectivos Conselhos, baseados em trabalhos de investigação científica, dos quais conste contribuição própria do autor.

Parágrafo único - A defesa pública, respeitados os prazos para a conclusão do Programa, deverá efetivar-se no prazo máximo de sessenta dias após a aprovação da comissão examinadora pela Congregação.

ARTIGO 49 – Aberta a sessão para a defesa de Dissertação ou Tese, o candidato disporá de quarenta a sessenta minutos para fazer a exposição do trabalho a ser defendido, visando o público presente. 

§ 1º - Aberta a sessão para a defesa de Dissertação ou Tese no Programa de Biologia Geral e Aplicada, o candidato disporá de no máximo trinta minutos para fazer a exposição do trabalho a ser defendido. 

§ 2º - O tempo de argüição de cada examinador será de trinta minutos, assim como o tempo de resposta do candidato a cada examinador. 

§ 3º - Havendo acordo entre examinador e candidato, a argüição poderá ser feita sob a forma de diálogo, respeitando o limite máximo de uma hora para cada argüição. 

ARTIGO 50 – No julgamento da Dissertação serão atribuídos os conceitos Aprovado ou Reprovado, prevalecendo a avaliação de dois examinadores no mínimo.

ARTIGO 51 – No julgamento da Tese serão atribuídos os conceitos Aprovado ou Reprovado, prevalecendo a avaliação de três examinadores, no mínimo.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 52 - Prevalecerá, nos casos omissos não previstos neste Regulamento, as disposições estabelecidas no RGPG da UNESP, Resolução UNESP nº 88 de 25.10.2002 e os casos omissos serão resolvidos, conforme o grau de competência e oportunidade, pela Congregação deste Instituto e pela CCPG.

ARTIGO 53 – As providências relativas aos assuntos de interesse dos Programas, especialmente  no que se refere às alterações deste Regulamento, serão adotadas pelos membros dos Programas em comum acordo.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO 54 - A partir da data de publicação deste Regulamento, os alunos atualmente matriculados nos Programas de Pós Graduação terão o prazo de trinta dias para optar pelo mesmo.
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